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Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências”. § 1-O P3RE 
é de responsabilidade do profissional Responsável Técnico pelo 
serviço, com formação e qualificações compatíveis a responsabilidades 
e riscos locais, com registro regular junto ao respectivo Conselho/
Entidade de Classe compatível, devendo prever os riscos existentes e 
possíveis no local, mesmo ambientais naturais ou não, incluindo rotas 
de fuga, meios de prevenção e combate a incêndio, primeiros 
socorros, integridade do SPDA Sistema de Proteção de Descarga 
Atmosférica (para-raios) e demais itens necessários a proteção e se-
gurança das pessoas no local e atividade-fim. § 2- Antes do início das 
atividades-fim nos locais abrangidos por esta Lei, deve ser informado 
ao público participante sobre condições de segurança quanto a rotas 
de fuga, meios de alarme, locais de extintores, posicionamento da 
equipe e pontos de atendimento em casos de emergência. Art. 5º. Para 
efeito de fiscalização e concessão de autorização ou alvará de funcio-
namento, para empresas ou instituições que explorem a área de pre-
venção e resposta a emergências, além das disposições legais perti-
nentes, consideram-se compulsório a observância das Normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT/NBR oriundas da 
Comissão de Planos e Equipes de Emergência do Comitê Brasileiro 
de Segurança Contra Incêndio e demais normas ABNT aplicáveis, 
sendo recomendado a observância das Normas e Diretrizes do Conse-
lho Nacionais de Bombeiros Civis CNBC Brasil. § 1-As empresas ou 
instituições de ensino profissionalizante na área de Bombeiros e 
Guarda-vidas devem possuir profissional com inscrição como 
Responsável Técnico por Ensino RTE em situação regular junto ao 
respectivo Conselho/Entidade de Classe compatível. § 2-As empresas 
ou instituições de prestação de serviços e mão de obra nas áreas de 
Bombeiros e Guarda-vidas devem possuir profissional Responsável 
Técnico pelo Serviços RTS em situação regular junto ao respectivo 
Conselho/Entidade de Classe compatível Art. 6º. - As empresas priva-
das e órgãos públicos cujo público no período de um dia seja igual ou 
superior a 1.000 (mil) pessoas e as academias e locais destinadas a 
atividade física de média ou alta intensidade que comportem mais de 
300 (trezentas) pessoas devem dispor de Aparelho Desfibrilador Se-
miautomático DEA.§1-O equipamento DEA deve estar em quantidade 
e disposição tal que em caso de socorro a emergência cardíaca um 
DEA chegue em qualquer local da planta em menos de 4 (quatro) 
minutos. § 2-Os responsáveis pelo local onde houver DEA, devem 
prover treinamento anual de capacitação em socorro ao ataque e para-
da cardíaca e uso do DEA a, pelo menos, 40% (quarenta por cento) de 
todos os trabalhadores do local ou a, pelo menos, 20% (vinte por 
cento) dos… § 3-Os cursos referidos no §2 devem atender em 
conteúdo as diretrizes do «International Liaison Committee on Re-
suscitation (ILCOR)”, adotados no Brasil e considerar as Diretrizes e 
Requisitos para cursos de Suporte Básico a Vida do Instituto Brasilei-
ro de Pesquisas e Desenvolvimento em Prevenção e Resposta e Emer-
gências IPRE. Art. 7º.- Em desdobramento, o Legislativo poderá ela-

borar Lei complementar específica concedendo isenção ou incentivo 
fiscal as empresas e instituições que atendam as exigências de im-
plantação e adequação de serviços e profissionais de prevenção eres-
posta a emergências em cumprimento desta Lei. Art. 8º. - A inobser-
vância desta Lei sujeita o infrator às seguintes penalidades a serem 
aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das demais ações 
penais e civis cabíveis: 1-Autuação com prazo para sanar as irregula-
ridades entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, Il-Multa, recolhida aos 
cofres do Município, III - Interdição do estabelecimento ou suspensão 
da atividade eventual; IV - Cancelamento do alvará ou de autorização 
de funcionamento. § 1-As definições sobre penalidades, prazos e 
valores, serão de competência da autoridade investida pelo município 
para fiscalização conforme avaliação da gravidade das irregularidades 
e seu risco potencial de dano a vidas e ao meio ambiente. § 2- A multa 
prevista no item II deste artigo, será reaplicada em dobro no caso de 
reincidência ou da permanência da irregularidade ao final do prazo 
concedido para sua regularização. § 3-O valor da multa será atualizado 
anualmente ao início do ano em exercício, conforme o índice de 
correção adotado pelo município em vigor no ano vigente. § 4 - As 
arrecadações provenientes desta Lei, serão destinadas as ações, servi-
ços, convênios, campanhas, serviços e ações de prevenção e resposta a 
emergências, resiliência, defesa e proteção civil. § 4 – As arrecadações 
provenientes desta Lei, serão destinadas as ações, serviços, convênios, 
campanhas, serviços e ações de prevenção   e resposta a emergências, 
resiliência, defesa e proteção Civil. Art. 9º. Na ausência ou insuficiência 
de serviço público estadual, o município poderá instituir Serviço Munici-
pal de Bombeiros Civis ou firmar convênio com órgão ou serviço público 
ou associação ou instituição da iniciativa privada ou sociedade civil orga-
nizada para prestação destes serviços em seu território. Parágrafo único: 
O Município de Grajaú poderá constituir Secretária de Controle do 
Uso de Áreas e Imóveis para fiscalização e aplicação das sanções 
previstas ou atribuir tal competência a outro órgão ou estrutura muni-
cipal já existente ou que venha a ser constituída. Art. 10. A observân-
cia desta Lei torna-se requisito obrigatório para concessão, manuten-
ção ou renovação de alvará ou autorização para funcionamento no 
município de Grajaú e não substitui ou desobriga a observância de 
demais legislações relacionadas a proteção, prevenção e resposta a 
emergências. Art. 11. - As edificações e áreas terão carência de 180 
(cento e oitenta) dias e as organizadoras e produtoras de eventos terão 
carência de 90 (noventa dias) para adequação aos requisitos desta Lei, 
estando isentas neste período da aplicação das sanções previstas no 
Artigo 8. Art. 12. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
em conformidade com o inciso IX do art. 147 da Constituição do 
Estado do Maranhão e o “caput” do art. 87 da Lei Municipal nº. 
016/2006 - Lei Orgânica vigente, revogando-se todas as disposições 
em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de Grajaú, Estado do 
Maranhão, aos 20 (vinte) dias do mês de maio do ano de 2019. Mer-
cial Lima de Arruda. Prefeito Municipal.

PORTARIAS 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

PORTARIA no 170 - DPGE, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022 O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE:  Art. 1o 
Designar, Lucivânia Santana Pereira Lima, matrícula nº 2743433, como fiscal e Aparecida Maria Brito Veiga, matrícula nº 2223691, como 
suplente do seguinte contrato:    

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

005/2022 T DOS SANTOS 
EMPREENDIMENTOS 36.671.736/0001-39

Contratação de empresa para fornecimento de 
tapetes de vinil, antiderrapantes vulcanizado, 
personalizados com logomarca da Defensoria 

Pública do Estado do Maranhão.

O contrato terá início no dia 
16/02/2022 e término no dia 
31/12/2022, ou até entrega 

total dos materiais.
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Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3o O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas necessá-
rias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4o Os efeitos desta portaria iniciam na data da sua assinatura. Art. 5o Revoguem-se 
as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão, em São 
Luís, 16 de fevereiro de 2022. Alberto Pessoa Bastos Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA no 171 - DPGE, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022 O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo 
art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro 
de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução do contrato 
deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a necessidade de melhor 
acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE: Art. 1o Designar, Lucivânia Santana 
Pereira Lima, matrícula nº 2743433, como fiscal e Aparecida Maria Brito Veiga, matrícula nº 2223691, como suplente do seguinte contrato: 

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

006/2022
A R DOS S LIMA

COMÉRCIO E 
SERVIÇOS - ME 

28.226.977/0001-40

Contratação de empresa para fornecimento e 
instalação de persianas em PVC, na cor bege, 
para Núcleos Metropolitanos e Regionais da 
Defensoria Pública do Estado do Maranhão.

O contrato terá início dia 
16/02/2022 e término no dia 
31/12/2022, ou até entrega 

total dos materiais.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3o O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4o Os efeitos desta portaria iniciam na data da sua assinatura. Art. 5o 
Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado do 
Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2022. Alberto Pessoa Bastos Defensor Público-Geral do Estado.

RESOLUÇÕES
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

RESOLUÇÃO Nº 022-DPGE, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022. Abre a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, remanejamento 
no valor de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). O Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 134, § 2º, da Constituição Federal em conformidade, ainda, com o disposto art. 43, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964. RESOLVE: Art. 1o Fica aberto para Defensoria Pública do Estado do Maranhão crédito suplementar, no valor de R$650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mil reais), relativo a remanejamento de dotação orçamentária. Art. 2º Os recursos do presente crédito destinam-se a 
atender as necessidades de realocação de recursos no âmbito da Defensoria Pública do Estado, conforme nota orçamentária nº 2022NO00013 
emitida pelo sistema SIGEF, segundo Anexos I e II. Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.Gabinete da Defensoria 
Pública-Geral do Estado, em São Luís, 17 de fevereiro de 2022. Alberto Pessoa Bastos Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão.
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ANEXO I – Redução 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ESFERA NATUREZA 
DA DESPESA FONTE VALORES EM R$

DETALHADO TOTAL
03.092.0341.2656.000165 MANUTENÇÃO F 339099 0101 650.000,00 650.000,00

TOTAL 650.000,00 650.000,00

RECURSOS DO
TESOURO-

ORDINÁRIOS

RECURSOS DO
TESOURO-

VINCULADOS

RECURSOS 
DE OUTRAS

FONTES

PESSOAL
ENCARGOS

SOCIAIS

OUTRAS 
DESPESAS

CORRENTES

DESPESAS DE
CAPITAL TOTAL

650.000,00 650.000,00 650.000,00

ANEXO II – Acréscimo

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ESFERA NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALORES EM R$

DETALHADO TOTAL
03.092.0341.2656.019589 AUXSAUDE F 339099 0101 650.000,00 650.000,00

TOTAL

RECURSOS DO
TESOURO-

ORDINÁRIOS

RECURSOS DO
TESOURO-

VINCULADOS

RECURSOS 
DE OUTRAS

FONTES

PESSOAL
ENCARGOS

SOCIAIS

OUTRAS 
DESPESAS

CORRENTES

DESPESASDE
CAPITAL

TOTAL

650.000,00 650.000,00 650.000,00


